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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Rosinha Garotinho é condenada a pagar indenização por danos 

morais 

 

Outras notícias...  

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF julga inconstitucional lei municipal que obriga supermercado a 

manter empacotador 

 

Por maioria, Plenário concluiu que a norma que exige contratação de funcionário 

específico para empacotamento usurpa a competência privativa da União para 

dispor sobre direito do trabalho e direito comercial. 

 

Por maioria de votos, o Plenário negou provimento ao Recurso Extraordinário 

(RE) 839950, interposto pelo Município de Pelotas (RS) para questionar decisão 

do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) que declarou 

inconstitucional lei local que obriga supermercados e similares a prestarem 

serviços de acondicionamento ou embalagem de compras. A tese aprovada 

para fins de repercussão geral afirma que “são inconstitucionais as leis que obrigam os supermercados ou similares 
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à prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem de compras por violação ao princípio da livre 

iniciativa”. 

 

Ao julgar ação do Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios de Pelotas, o TJ-RS derrubou a Lei 

5.690/2010, de Pelotas, por entender que a norma afronta as disposições do artigo 13 da Constituição Estadual 

por legislar sobre matéria não elencada entre aquelas da sua competência, usurpando a competência legislativa 

da União. Contra essa decisão, o município gaúcho recorreu ao STF por meio do Recurso Extraordinário com 

Agravo (ARE) 642202, substituído para julgamento de tema de repercussão geral pelo RE 839950. 

 

O julgamento do recurso teve início na sessão da última quarta-feira (17), quando foi ouvida a sustentação oral do 

representante da Associação Brasileira de Supermercados (Abras), que falou na condição de amigo da corte. 

 

Na sessão desta quarta (24), ao retomar a análise do caso, o relator do recurso, ministro Luiz Fux, votou pela 

improcedência do pleito. Segundo ele, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 907, ajuizada 

contra uma lei do Estado do Rio de Janeiro com o mesmo teor, o STF reconheceu, por maioria de votos, a 

inconstitucionalidade da lei fluminense, por entender que a norma que exige contratação de funcionário específico 

para empacotamento usurpa a competência privativa da União para dispor sobre direito do trabalho e direito 

comercial, lembrou o ministro. 

 

O princípio constitucional da livre iniciativa veda medidas que direta ou indiretamente determinem a manutenção 

de postos de trabalho em detrimento das configurações do mercado, salientou o ministro Fux. Além disso, frisou 

que a obrigação de os estabelecimentos oferecerem serviço de empacotamento viola, ainda, a garantia 

constitucional da proteção dos interesses do consumidor, caracterizando venda casada, proibida pelo Código de 

Defesa do Consumidor, além de resultar em aumento de preços para os clientes, mesmo para aqueles que não 

necessitem de tal serviço. 

 

Acompanharam o voto do relator pelo desprovimento do recurso os ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Cármen 

Lúcia, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Dias Toffoli. 

 

Divergência 

 

Já os ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski e Celso de Mello divergiram parcialmente do relator. 

Para a divergência, o artigo 1º (caput e parágrafo 1º) da lei dispõe sobre direito do consumidor, prevendo um 

modelo de atendimento mais satisfatório aos consumidores, e não viola a Constituição. Já o dispositivo que exige 

a contratação de funcionário específico para a função (parágrafo 2º do artigo 1º) invadiu competência privativa da 

União, devendo ser considerada inconstitucional, de acordo com o voto dos ministros que divergiram do relator. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Súmula 371 não é aplicável a contrato de participação financeira em programa comunitário de 

telefonia 

 

As regras para definição do valor patrimonial das ações de telefonia, nos termos da Súmula 371, não são aplicáveis 

nos casos de Programa Comunitário de Telefonia (PCT). 

 

Nesses casos, a integralização do capital não se dá em dinheiro, mas mediante a entrega de bens em momento 

posterior ao pagamento do preço, e, portanto, não é possível aplicar o critério de balancete mensal da data do 

pagamento a um contrato de participação financeira na modalidade PCT. 

 

As conclusões são da Terceira Turma, que deu provimento a um recurso da Telefônica Brasil S.A. para julgar 

improcedente o pedido de subscrição de novas ações em favor do usuário. 

 

O tribunal de origem, apreciando o conteúdo do contrato, entendeu que o usuário, autor da demanda, faria jus à 

complementação de ações com base no critério do balancete mensal, à luz da Súmula 371 do STJ. 

 

A Telefônica alegou que a emissão de ações em favor do usuário somente se tornou possível após a efetiva 

implantação da planta comunitária, pois a incorporação desse bem à companhia dependia de prévia avaliação e 

de aprovação da assembleia geral. 

 

Planta comunitária 

 

Para a empresa, é inviável a aplicação do critério do balancete da data da integralização do contrato, uma vez que 

essa data é anterior à da efetiva implantação da planta comunitária. 

 

Segundo o ministro relator do recurso no STJ, Paulo de Tarso Sanseverino, a Telefônica tem razão, já que, na 

modalidade PCT, os usuários não contratavam diretamente os serviços de telefonia, mas, sim, a construção da 

planta comunitária. 

 

“Após a implantação da planta comunitária, essa rede local era avaliada e incorporada ao patrimônio da companhia 

telefônica, sendo, então, emitidas as ações correspondentes em favor dos usuários com base no valor da 

avaliação”, justificou o relator. 

 

Sanseverino explicou que a emissão de ações com base no balancete do mês da integralização no sistema PCT 

viola as regras contratuais, “pois o preço pago pelo usuário no momento da contratação não equivale 

necessariamente ao valor pelo qual a rede de telefonia será avaliada, após efetivamente implantada”. 

 

Veja a notícia no site 
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Razoabilidade de multa cominatória deve ser avaliada no momento de sua fixação 

 

“O critério mais justo e eficaz para a aferição da proporcionalidade e da razoabilidade da multa cominatória consiste 

em comparar o valor da multa diária, no momento de sua fixação, com a expressão econômica da prestação que 

deve ser cumprida pelo devedor.” 

 

Esse critério foi adotado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reduzir de R$ 1.000 para 

R$ 100, sem redução do número de dias de incidência, a multa cominatória (astreintes) imposta ao Banco BMG 

pelo descumprimento de ordem judicial relativa a uma obrigação de R$ 123,92. 

 

A multa foi estabelecida pelo juízo para que o banco deixasse de efetuar a cobrança mensal de R$ 123,92 na conta 

de um cliente, pois tal desconto foi considerado indevido. A determinação judicial só foi cumprida pela instituição 

financeira dez meses depois, o que gerou em favor do cliente uma multa acumulada de mais de R$ 1,2 milhão, em 

valores atualizados. 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso em que o banco pediu a redução das astreintes, afirmou que a 

revisão é possível quando comprovada manifesta desproporcionalidade, ou seja, quando o valor da multa for muito 

superior à obrigação principal. 

 

Entretanto, segundo a magistrada, essa análise não pode levar em conta o total acumulado da multa no momento 

em que a parte recorre alegando excesso, mas deve considerar o valor determinado pelo juiz, no momento de sua 

fixação, em vista da expressão econômica da obrigação principal. 

 

Recalcitrância 

 

“Se a apuração da razoabilidade e da proporcionalidade se faz com o simples cotejo entre o valor da obrigação 

principal e o valor total alcançado a título de astreintes, inquestionável que a redução do último, pelo simples fato 

de ser muito superior ao primeiro, poderá estimular a conduta de recalcitrância do devedor em cumprir as decisões 

judiciais”, explicou. 

 

“Nessa linha de raciocínio, o valor total fixado a título de astreintes somente poderá ser objeto de redução se a 

multa diária for arbitrada em valor desproporcional e não razoável à própria prestação que ela objetiva compelir o 

devedor a cumprir, mas não em razão do simples montante total da dívida”, acrescentou. 

 

Dessa forma, segundo Nancy Andrighi, a eventual obtenção de valor total expressivo, decorrente do decurso do 

tempo associado à inércia da parte em cumprir a determinação, não enseja a sua redução. 

 

Veja a notícia no site 
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Banco não pode ser responsabilizado por financiar construção em imóvel cuja escritura foi 

posteriormente anulada 

 

A Terceira Turma deu provimento ao recurso de uma instituição financeira para afastar sua condenação solidária 

ao pagamento de indenização por danos morais e materiais a quatro herdeiros que foram prejudicados na venda 

de terrenos para duas construtoras. 

 

Os herdeiros, menores à época da transação, ingressaram com ação para declarar a nulidade da venda dos 

terrenos, e após a procedência desse pedido entraram com nova ação para serem compensados por danos morais 

e materiais. 

 

Na segunda ação, as instâncias ordinárias condenaram o banco solidariamente com as construtoras, sob o 

fundamento de que teria sido informado da nulidade na compra dos terrenos e, por isso, não poderia ter concedido 

os financiamentos para os empreendimentos imobiliários. 

 

Segundo o relator do caso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, o banco não poderia ter sido responsabilizado 

porque, na época dos financiamentos, as escrituras dos terrenos estavam válidas, tendo sido anuladas somente 

em momento posterior, após a procedência da ação declaratória movida pelos herdeiros preteridos no negócio. 

 

Presunção de validade 

 

“Enquanto não declarados nulos os registros das escrituras públicas antecedentes, a propriedade dos imóveis era 

válida, não competindo à recorrente [instituição financeira] negar fé a ato público, aparentemente legítimo e 

revestido das formalidades legais. Afastar a presunção de validade dos atos, somente posteriormente anulados, 

era ato que competia ao Poder Judiciário, imbuído do poder geral de cautela ou mediante provocação por meio de 

requerimento de antecipação dos efeitos da tutela”, disse o ministro. 

 

Dessa forma, segundo o relator, é impossível responsabilizar o banco, pois apenas exerceu o direito de conceder 

financiamento a terceiros que comprovaram as condições para a contratação. 

 

Marco Aurélio Bellizze afirmou que a responsabilização exigiria também que se verificasse a existência de nexo 

causal entre o dano e o suposto ato ilícito praticado pelo banco. No entanto, insistiu o ministro, não ocorreu ato 

ilícito por parte da instituição financeira. 

 

Prescrição 

 

Outro ponto discutido no recurso foi a ocorrência de prescrição na ação de reparação de danos, proposta após a 

procedência da ação que declarou a nulidade das escrituras de compra e venda. 

 

O ministro disse não haver impedimento para que as partes preteridas nas escrituras cumulassem a pretensão 

declaratória com a demanda indenizatória, pedidos que deveriam ser julgados sucessivamente. 
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“Todavia, a possibilidade de cumulação não implica o curso imediato da prescrição. Isso porque, de fato, a relação 

indenizatória somente tem lugar na hipótese de ser julgada procedente a demanda declaratória, com o 

reconhecimento da fraude na lavratura da escritura impugnada em juízo”, explicou. 

 

O relator destacou que, com a proposição da demanda declaratória, a prescrição foi interrompida, sendo 

restabelecida somente após o trânsito em julgado da decisão que reconheceu a nulidade. “Desse modo, não havia 

mesmo que se cogitar de prescrição da pretensão indenizatória correspondente, devendo ser mantido o acórdão 

quanto ao ponto”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Sexta Turma aplica nova lei a crime sexual praticado sem violência ou grave ameaça 

 

A Sexta Turma concedeu habeas corpus de ofício, com base no artigo 215-A do Código Penal – acrescentado 

recentemente pela Lei 13.718, de 24 de setembro de 2018 –, a um réu acusado de apalpar publicamente, e por 

cima da roupa, os seios de uma mulher. Ele foi condenado em primeira instância por estupro (pena de seis a dez 

anos), mas o tribunal estadual desclassificou a conduta para contravenção (15 dias a dois meses). Com a decisão 

do STJ, a pena ficou em um ano e dois meses, em regime inicial semiaberto. 

 

A nova lei acrescentou ao código a tipificação dos crimes de importunação sexual e de divulgação de cena de 

estupro, além de tornar pública incondicionada a natureza da ação penal dos crimes contra a liberdade sexual e 

dos crimes sexuais contra vulnerável, estabelecer causas de aumento de pena para esses crimes e definir como 

causas de aumento de pena o estupro coletivo e o estupro corretivo. 

 

No tribunal de origem, a conduta praticada pelo réu foi desclassificada para a contravenção prevista no artigo 65 

do Decreto-Lei 3.688/41 (Lei das Contravenções Penais), que prevê prisão simples, de 15 dias a dois meses, ou 

multa para a conduta de molestar alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade. 

 

O Ministério Público do Paraná recorreu da decisão para pedir o enquadramento da conduta no crime de estupro, 

previsto no artigo 213 do Código Penal. Inicialmente, em decisão monocrática, a ministra Laurita Vaz, relatora, deu 

provimento ao recurso para restabelecer a sentença que havia condenado o réu por estupro. 

 

A defesa recorreu para o colegiado, alegando que a revisão do acórdão da Justiça estadual teria contrariado a 

Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de provas em recurso especial. A ministra votou pelo desprovimento do 

recurso, mas, com a entrada em vigor da Lei 13.718/18, entendeu pela concessão de habeas corpus de ofício para 

reconhecer a prática de importunação sexual no caso. 

 

Sem violência 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1758171%26num_registro%3D201402289826%26data%3D20181008%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7Ceeb148ea60554b761cca08d63abb86ad%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636760974429554942&sdata=XN%2FUp%2B17X1UVdV176%2F8IKnu%2BZfbUZDD0nC4Ak%2FkOKDQ%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FSexta-Turma-aplica-nova-lei-a-crime-sexual-praticado-sem-viol%25C3%25AAncia-ou-grave-amea%25C3%25A7a&data=02%7C01%7C%7Ceeb148ea60554b761cca08d63abb86ad%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636760974429564950&sdata=2tAVL2UoMSCNh%2Fr8BzckjlaCkxkKk3s1qvtN7niqPmM%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2FDel2848compilado.htm%23art215&data=02%7C01%7C%7Ceeb148ea60554b761cca08d63abb86ad%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636760974429574959&sdata=gaCzbgonttt7zBlD6srjIwCEXsJrtpmKK3iuIzmotjs%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww2.camara.leg.br%2Flegin%2Ffed%2Flei%2F2018%2Flei-13718-24-setembro-2018-787192-publicacaooriginal-156472-pl.html&data=02%7C01%7C%7Ceeb148ea60554b761cca08d63abb86ad%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636760974429574959&sdata=24fM%2B6QEJmjD0Pf5ZREJi%2FMvhG0c90pTtQT21hSGVxM%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2FDel3688.htm%23art65&data=02%7C01%7C%7Ceeb148ea60554b761cca08d63abb86ad%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636760974429584968&sdata=Q0nPSGUFr6%2BZvqSZmR3jMMhBbrF629JAKlOeFkfS5us%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2FDel2848compilado.htm%23art213&data=02%7C01%7C%7Ceeb148ea60554b761cca08d63abb86ad%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636760974429594981&sdata=maCWmXgQsuiDr7CJ8s%2Fgst3fUfvzzLzO2xY6JUoyogk%3D&reserved=0


Em seu voto, a relatora destacou que, segundo a jurisprudência do STJ, a controvérsia relativa à inadequada 

desclassificação para a contravenção penal prevista no artigo 65 do Decreto-Lei 3.688/41 prescinde do reexame 

de provas, sendo suficiente a revaloração de fatos incontroversos explicitados no acórdão recorrido. 

 

Além disso, a relatora ressaltou que, apesar de reprovável, a conduta do réu não pode ser igualada ao crime de 

estupro, que requer o uso da violência ou de grave ameaça. 

 

Para Laurita Vaz, o caso analisado se enquadra na situação descrita pelo recém-criado artigo 215-A do Código 

Penal, que tipificou o crime de importunação sexual. 

 

Seguindo o voto da relatora, considerando a superveniência de lei penal mais benéfica ao réu, a turma readequou 

a classificação do tipo penal e fixou a condenação em um ano e dois meses de reclusão, em regime inicial 

semiaberto. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Lei de Parcelamento Urbano não pode ser invocada para reduzir área a ser recuperada 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu parcial provimento a um recurso do Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) para determinar o respeito ao limite de 50 metros 

de Área de Preservação Permanente (APP) na recuperação de uma região de mata atlântica ocupada de forma 

ilegal em Porto Belo (SC). 

 

No caso analisado, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) manteve a sentença que delimitou a 

recuperação da APP ao limite de 15 metros a contar do curso de água, justificando a metragem com base na Lei 

de Parcelamento Urbano (Lei 6.766/79). O Ibama recorreu ao STJ para aplicar a regra de 50 metros prevista no 

antigo Código Florestal (Lei 4.771/65), vigente à época dos fatos. 

 

Segundo o relator do recurso, ministro Og Fernandes, a controvérsia é saber qual norma incide no caso. Para o 

ministro, o conflito de normas é apenas aparente, tendo em vista que o próprio ordenamento jurídico fornece 

diretrizes para superar o suposto conflito, sem a necessidade de afastar a incidência de uma delas. 

 

“Mediante análise teleológica, compreendo que a Lei de Parcelamento Urbano impingiu reforço normativo à 

proibição de construção nas margens dos cursos de água, uma vez que indica uma mínima proteção à margem 

imediata, delegando à legislação específica a possibilidade de ampliar os limites de proteção”, afirmou. 

 

Legislação específica 
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De acordo com Og Fernandes, a Lei de Parcelamento Urbano reconhece não ser sua especificidade a proteção 

ambiental nos cursos de água, razão pela qual indica a possibilidade de a legislação específica impor maior 

restrição. 

 

O ministro destacou que o Código Florestal é mais específico no que diz respeito à proteção dos cursos de água. 

 

“Mediante leitura atenta do diploma legal, percebe-se que, ao excepcionar a tutela das edificações, a norma impôs 

essencial observância aos princípios e limites insculpidos no Código Florestal. Logo, cuida-se de permissão para 

impor mais restrições ambientais, jamais de salvo-conduto para redução do patamar protetivo”, concluiu. 

 

Direito fundamental 

 

Segundo o relator, a preservação do meio ambiente é prioridade nas sociedades contemporâneas, tendo em vista 

sua essencialidade para a sobrevivência da espécie humana. 

 

Ele declarou ser inaceitável “qualquer forma de intervenção antrópica dissociada do princípio do ambiente 

ecologicamente equilibrado, uma vez que se trata de direito fundamental da nossa geração e um dever para com 

as gerações futuras”. 

 

O ministro ressaltou a necessidade de proteção marginal dos cursos de água e disse que reduzir o tamanho da 

APP com base na Lei de Parcelamento Urbano implicaria “verdadeiro retrocesso em matéria ambiental”, razão pela 

qual o particular deverá recuperar integralmente a faixa de 50 metros. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Corte Especial aprova súmulas sobre direito ambiental e bens públicos 

 

A Corte Especial aprovou duas novas súmulas, uma sobre direito ambiental e outra sobre bens públicos. 

 

As súmulas são o resumo de entendimentos consolidados nos julgamentos e servem para a orientação da 

comunidade jurídica a respeito da jurisprudência do tribunal. 

 

Os enunciados serão publicados no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas próximas, nos termos do 

artigo 123 do Regimento Interno do STJ. 

 

Confira as novas súmulas: 

 

Súmula 618: A inversão do ônus da prova aplica-se às ações de degradação ambiental. 
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Súmula 619: A ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de natureza precária, insuscetível 

de retenção ou indenização por acessões e benfeitorias. 

 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Audiência de custódia também é obrigatória na Justiça Militar e na Eleitoral 

 

Judicialização da saúde: diálogo e mudança de mentalidade são essenciais 

 

Corregedor reconhece indícios de que juiz teria zombado de promotora 

 

Corregedor pede explicações a ministro do TST 

 

Bacenjud aperta o cerco à impunidade 

 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0024944-92.2011.8.19.0061 

Rel. Des. Luiz Henrique Oliveira Marques 

j. 24.10.2018 e p. 25.10.2018  

 

Apelação cível. Direito do Consumidor. Ação para cancelamento de contrato de empréstimo, com parcelas 

consignadas em folha de pagamento da autora, condenação para indenização por dano moral, com devolução do 

indébito em dobro. Laudo pericial reconhecendo que a assinatura do contrato não promanou do punho da autora. 

Procedência dos pedidos. Recurso da ré para improcedência dos pedidos, em razão da ocorrência de fraude e fato 

de terceiro, ou alternativamente a redução da indenização por dano moral e a devolução simples do indébito. 

Cabimento parcial. Laudo pericial concluiu que a assinatura do instrumento contratual de empréstimo, não 

promanou do punho da autora. Fraude que não afasta o dever de indenizar, pois decorrente de falha do serviço, 

por inobservância do dever de cuidado com os dados cadastrais da autora. incidência do verbete nº 479 da Súmula 
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de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: “as instituições financeiras respondem objetivamente 

pelos danos gerados por fortuito interno relativo à fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito das 

operações bancárias. ”. Risco do empreendimento, caracterizando o fortuito interno. dano moral in ré ipsa 

configurado. Valor fixado não observou os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Fraude reconhecida. 

Ausência de má-fé da ré que justifica o afastamento da norma do parágrafo único, do artigo 42, da lei 8078/1999, 

com a devolução simples das parcelas deduzidas no contracheque da autora. precedentes desta corte de justiça. 

Sentença reformada em parte. Conhecimento e provimento parcial do recurso. 

 

Leia a decisão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

 

Coletânea dos Atos Oficiais do PJERJ 

 

Página do Banco do Conhecimento que disponibiliza uma compilação de normas selecionadas por temas de 

interesse precípuo das serventias da Corregedoria Geral da Justiça, organizada a partir de pesquisa desenvolvida 

pelo MM. Dr. Juiz de Direito FABIO PORTO do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Seguem os principais títulos da referida Coletânea: 

 

Estrutura e Funcionamento 

 

Fiscalização e Disciplina 

 

Serventias Judiciais 

 

Serventias Extrajudiciais 

 

Matéria de Pessoal 

 

Pareceres e Decisões Administrativas 

 

Grupo Emergencial de Auxílio Programado – GEAP 

 

Grupo Regional Especial de Apoio Cartório - GREAC 
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Fonte: SEESC 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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